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    1. INTRODUÇÃO




    A presente obra objetiva investigar a aplicabilidade, máxime sob a ótica da Corte Suprema, da teoria da transcendência dos motivos determinantes com vistas a subsidiar o préstimo da reclamação, em particular ante a vigência do novo Código de Processo Civil e a defesa de direitos fundamentais como, por exemplo, a liberdade de expressão. Ou seja, a distinção desta proposição se traduz no questionamento acerca da adoção, pelo STF, quanto ao perfilhamento da teoria sobredita como paradigma no manejo do remédio constitucional referido.




    Destaca-se a importância de tal instrumento processual para que o acesso à Justiça efetivamente ocorra, sobretudo diante do Estado Democrático de Direito instituído pela CR/88. O intuito deste escrito reside em explorar se o emprego da teoria mencionada, tal como vaticina o Estatuto Processual, favorece de fato o fortalecimento da reclamação, proporcionando uma postura mais ativa do Judiciário no que tange ao reconhecimento de direitos fundamentais, principalmente considerando-se a decisão proferida na ADPF 130 como standard, o que pode acarretar na concretização de interesses elementares no Estado de Direito hodierno.




    Sob essa perspectiva, estar-se-ia conferindo maior efetividade ao disposto no inc. XXXV do art. 5º da Lei Fundamental?




    A problemática em tela se traduz na interpretação apropriada que envolve o instituto da reclamação, mormente em vista da Lei n° 13.105/2015 (que originou o atual CPC), bem como os impactos aos jurisdicionados, principalmente no que tange à eficiência das decisões judiciais.




    E isso tudo decorre de julgamentos proferidos a partir de 2018, consoante se infere da Rcl 22.328/RJ, situação na qual se admitiu o manejo da reclamação contra iudicatam observarunt que viola o direito à liberdade de expressão.




    O propósito, em vista disso, é definir se há adoção da teoria dos efeitos irradiantes pelo órgão máximo do Judiciário pátrio ou, ainda que a resposta a essa questão seja negativa, se não seria, diante dos princípios e regras constitucionais e legais, lídima a alteração de eventual posicionamento jurisprudencial quanto ao manejo de reclamação com base na ratio decidendi de uma ação julgada pelo STF, principalmente em vista da terceira onda de acesso à Justiça (proposta por Mauro Cappelletti e Bryant Garth).




    1.1 METODOLOGIA DA PESQUISA




    Pretende-se, neste trabalho, um feedback normativo a uma adversidade forense a partir dos preceitos jurídicos em vigor no país, o que sucederá sob um prisma dogmático.1




    Veja, no que concerne ao aspecto analítico, a dogmática jurídica busca discernir as concepções e as classes empregues pela doutrina com o fito de apresentar componentes à elaboração de soluções dos dilemas jurídicos elegidos. Nesta publicação, relevantes conceitos carecerão ser investigados com o propósito de perscrutar o objeto ambicionado, como, exempli gratia, a denotação de acesso à Justiça, reclamação, motivos determinantes, precedente vinculante e efeito vinculante (de uma decisão).




    Em relação à vertente empírica, a dogmática volta-se aos discursos jurisprudenciais ao interpretar as leis em sentido amplo, assinalando os posicionamentos que preponderam acerca dos impasses jurídicos apreciados. Frisa-se que a compreensão manifestada pelo Poder Judiciário não obsta o exame analítico das razões que esteiam tais posicionamentos. Aqui, por sinal, a incumbência elementar da dogmática é delinear as vertentes argumentativas concebidas pelos magistrados e, subsequentemente, aferir sua justeza.




    Por fim, a dimensão normativa. Nesta, a dogmática jurídica propõe-se a engendrar uma resolução satisfatória a um revés jurídico, tanto para repreender o posicionamento dos tribunais e da doutrina, como para conduzir a práxis vindoura relativamente àquela adversidade.




    Considerando os três sentidos aludidos acima, indaga-se: será que a teoria da transcendência dos motivos determinantes é admitida/utilizada pelo STF? Caso a resposta seja afirmativa, em que medida isso ocorre? Ela poderá, outrossim, subsidiar reclamação? Enfim, é praticável o emprego da ratio decidendi advindo de demanda objetiva para se valer do instituto em tela?




    À vista disso, será elucidado o pensamento de vários autores alusivo ao tema, organizando as opiniões, antepondo-as coerentemente – quando se exibam adversas –, compatibilizando os pontos de vista presentes na mesma tendência, articulando uma perspectiva das copiosas posições, de forma clara e didática.




    Decerto, a pesquisa também incluiu decisões judiciais debatendo o tema, principalmente no que se refere ao enfoque teórico em questão, visto que é exatamente o Supremo Tribunal Federal que está suscitando a problemática debatida neste livro.




    Da mesma forma, não escapará da análise a legislação propícia à pesquisa.




    Isto posto, a obra exprimirá parecer acerca dos pontos protuberantes, revelando o raciocínio firmado pela Corte Suprema pátria e suas implicações.




    Destarte, se objetiva ratificar a asserção de que este trabalho tem por escopo descortinar uma solução regulamentária a uma adversidade jurídica. Em que pese a essência da resposta se trate de expor regramento positivado (não obstante aplicado desarmoniosamente), não se enjeita que sua estruturação necessita revestir-se de componentes empíricos.




    Para tanto, esta pesquisa foi concebida em seções. Preliminarmente, se fez necessário o exame do acesso à Justiça. Mais adiante, foram revelados os delineamentos da reclamação, vale dizer, sua natureza jurídica e objeto – sobretudo na esfera do controle concentrado de constitucionalidade. Após, foram tecidos comentários acerca da teoria da transcendência dos motivos determinantes, explorando, inclusive, o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n° 130. Posteriormente, verificaram-se quatro análises importantíssimas de reclamações julgadas, entre 2018 e 2020, pelo Supremo Tribunal Federal.




    




    

      

        1 Consoante aventado por Robert Alexy, em sua obra Teoria dos direitos fundamentais, São Paulo, Malheiros, 2008, pp. 32 e ss.


      


    


  




  

    2. ACESSO À JUSTIÇA




    O atormento com a elucidação da substância da expressão acesso à Justiça é temática que permanece em debate, inclusive em vista da duração das demandas que tramitam perante o Poder Judiciário. Não por outro motivo, afirma-se que a entrega de uma pretensão deduzida em juízo, quando extemporânea, se traduz em manifesta injustiça.




    Nesse sentido, em pesquisa realizada pela Ouvidora do Conselho Nacional de Justiça – 38º Relatório Trimestral da Ouvidoria (2019), dos incômodos relatados àquele órgão, o assunto morosidade processual se destaca como primeiro colocado, simbolizando 57,81% dos protestos recebidos, indício indubitável de que, ainda hoje, o mote aventado permanece como tema relevante.




    Diante dos inúmeros conceitos alvitrados pela doutrina, subsiste certa imprecisão quanto ao abarcamento do direito de acesso à Justiça, o que, por conseguinte, dificulta a verificação de sua praticabilidade.




    Em vista disso, o objetivo deste capítulo é, sem pretensão de esgotar o tema, delimitar a abrangência da locução sobredita, sob pena de retratar uma discussão sem fim. Destarte, as incontáveis adversidades a serem superadas para que seja viável prover qualquer expectativa de aperfeiçoamento nesta conjuntura depende, de antemão, do balizamento dado ao direito fundamental em tela, sob pena de estampar uma discussão infinita e sem incidência prática, o que evidenciaria a inutilidade desta apuração.




    Nessa toada, se faz necessária uma breve análise acerca da dimensão da temática, apresentando certas variáveis de sua expressão.




    Tendo a acepção delineada, será viável perquirir se os direitos substantivos e adjetivos tutelam, de fato, esse axioma tão aludido pelos operadores do Direito.




    Outrossim, e caso se verifique a transgressão do direito de acesso à Justiça, será possível indicar quais os motivos que o impedem de se concretizar ou, ainda, se consubstanciado, o que se pode fazer para melhorar (desde que necessário, evidentemente).




    2.1 UM PRIMEIRO PASSO




    A etimologia da expressão acesso advém do latim acessus, que se revela na possibilidade de se chegar a algum lugar ou de se alvejar determinado propósito. É dizer, o vocábulo acesso pode ser traduzido como a viabilidade em se atingir ou alcançar o que pretendido.




    Deste modo, por acesso à Justiça tem-se a possibilidade de se obter justiça. Mas qual seria a definição de justiça?




    De acordo com o léxico atual, justiça é um substantivo feminino, podendo compreender um sem número de acepções.2




    Platão (p. 43a-54e), inclusive, tentou delinear o que se entenderia por justiça, quando, dentre outros textos, apresentou o diálogo entre Sócrates e Críton, na prisão de Atenas. Na ocasião, parece que o filósofo reputava justiça como sinônimo de virtude.




    Por sua vez, Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino (1998, p. 660-661) propõem que:




    A Justiça é um fim social, da mesma forma que a igualdade ou a liberdade ou a democracia ou o bem-estar. Mas há uma diferença importante entre o conceito de Justiça e os outros citados. Igualdade, liberdade, etc, são termos descritivos. Embora abstratos e teóricos, podem ser definidos de tal modo que as afirmações em que se evidenciam são verificáveis, de um modo geral, pelo simples confronto com a evidência empírica. [...] A Justiça, de seu lado, é um conceito normativo e expressões como estas: “esta ação ou esta norma ou esta instituição é justa” ou “é de justiça instituírem-se leis fiscais igualitárias” representam juízos normativos e não afirmações descritivas. [...] A Justiça não é uma coisa e muito menos uma coisa visível, mesmo em sentido platônico. Deveríamos evitar o substantivo e usar o adjetivo, para sermos mais claros.




    Os autores, inclusive, aconselham uma busca por eventual elucidação de justiça em termos descritivos, já que originariamente apontam se tratar de conceito normativo. Nesse sentido, preconizam definir justiça como “noção ética fundamental e não determinada” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 661).




    Nota-se, portanto, a polissemia do vocábulo, ora sendo tratado como simples adjetivo, ora como circunstância fática relacionado ao Direito positivo, ou ainda como vetor axiológico, sem descuidar da referência a um poder a ser exercido ou como sistema de aplicação de normas.




    O fato é que o acesso à Justiça foi previsto como bem jurídico tutelado pelo Poder Constituinte Originário.3 Mas como apurar se tal direito é verdadeiramente observado? Caso não haja definição de sua caracterização, árdua será a indicação de eventual transgressão.




    É possível, no entanto, fazer uma análise preliminar a contrario sensu. Nessa toada, caso se edite uma regra como a então prevista no artigo 11 do Ato Institucional n° 5/1968, segundo a qual “Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com este Ato institucional e seus Atos Complementares, bem como os respectivos efeitos”, poder-se-á dizer que há uma tentativa de violação ao direito fundamental tutelado pela CR/88.




    Nada obstante, os conflitos sociais revelam circunstâncias em que o (des)cumprimento do direito de acesso à Justiça se mostra enevoado, motivo pelo qual se evidencia uma definição mais precisa do termo.




    Veja, o acesso à Justiça é garantia fundamental assegurada pelo Estatuto Fundamental da República (art. 5º, XXXV), sendo que já ganhava força com o surgimento do constitucionalismo liberal, mormente em vista das normas previstas na Constituição Norte-Americana de 1.787, seguida da Francesa de 1.791. Ditas Leis Fundamentais já incorporavam concepções e anseios jurídicos e sociais indubitáveis: proeminência da Constituição, salvaguarda jurisdicional, garantia dos direitos humanos e separação dos Poderes.




    Nessa toada, é manifesta a constatação de duas primordialidades: a custódia da Constituição e, por conseguinte, o resguardo da soberania popular, fundamento do Estado de Direito, vez que todo o poder emana do povo, seja ele exercido direta ou indiretamente.




    Destarte, a Lei Fundamental, principiadora do Estado de Direito, desperta a importância em se estipular instrumentos de proteção da própria Constituição. À vista disso, despontaram mecanismos de defesa constitucional.




    Como é cediço, o sistema de controle de constitucionalidade jurisdicional no Brasil é misto, vale dizer, tanto concentrado como difuso. Neste, a alegação de inconstitucionalidade ocorre incidentalmente, configurando questão prejudicial ao mérito da demanda. De outra banda, o controle concentrado se engendra de modo principal, concebendo o objeto do julgamento.




    Não obstante o ordenamento jurídico pátrio disponha dos procedimentos supraditos, eles não exaurem a defesa dos preceitos constitucionais, e neste ponto é que a reclamação desvela sua importância.




    No entanto, para revelar o prestígio do instrumento processual em observação, é preciso uma análise sucinta da lição de Mauro Cappelletti e Bryant Garth.




    2.2 A PROPOSTA DE CAPPELLETTI E GARTH




    Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988) também atestavam a agrura em se definir o acesso à Justiça. Segundo os autores, por tal locução depreendem-se três acepções.




    A primeira delas refere-se à assistência judiciária aos menos favorecidos. Tem como propósito a supressão de empecilhos econômicos, sociais e culturais, possibilitando à população a ciência de seus direitos, bem como dos mecanismos para se socorrer do Judiciário com o escopo de ter seu direito materializado. O acesso à Justiça restaria cumprido a partir do direito de ação, bastando a oportunidade de provocar a atividade jurisdicional.




    Já a segunda onda do movimento de acesso à Justiça diz respeito à tutela de interesses difusos; vale dizer, refere-se à proteção dos direitos coletivos, haja vista concernirem a grupos de pessoas que apresentavam complicações e inconvenientes de resguardo pelo Estado-juiz, devido à concepção tradicional do processo civil, que praticamente pensava o Direito Processual como uma demanda entre duas partes em litígio, dado que as ações judiciais retratavam pretensões individualistas.
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    A educação formal não é a única disponível e nem mesmo a “melhor”. Subjetivismo à parte, não se trata da relação com o desenvolvimento científico em sentido estrito, mas sim com o progresso do ser humano. Por vezes, aqueles que não tiveram acesso ao ensino estandardizado se tornam verdadeiros docentes da vida, mesmo que involuntariamente. E é nesse contexto que dedico este trabalho à Dona Maria – minha amada avó – que, no auge dos seus 98 anos, continua semeando ensinamentos a este neto.





    Na mesma conjuntura, ofereço esta obra ao pequeno Theo, que mesmo proferindo frases um tanto quanto intrincadas, é um dos que mais contribui com minha evolução, apesar dos seus 2 anos de vida recém consumados.
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